Comarca da Capital - 18ª Vara Cível 
Juíza: Mabel Christina Castrioto Meira de Vasconcellos
Processo nº 0408598-16.2013.8.19.0001
Trata-se de ação indenizatória por danos materiais e morais proposta ALEX DA COSTA CAMPOS FERNANDES em face de BOOKING.COM BRASIL SERVIÇOS DE RESERVA LTDA, sob alegação, em síntese, que em 02/07/2013 efetuou a compra, com reservas de 02 (dois) quartos, sendo 07 (sete) diárias no hotel Hampton Inn Manhattan - Times Square North, no valor de R$10.052,11 (dez mil, cinquenta dois reais e onze centavos). Continua a narrativa inicial, aduzindo que no mês de agosto recebeu a fatura de seu cartão de crédito, sendo surpreendido com a cobrança em seu valor integral favorecido em favor do hotel, bem como efetuou o pagamento da fatura, contudo no mesmo período a esposa do autor começou a ter hemorragia, sendo impedida de realizar a viagem. Aduz ainda que, diante de tal fato, solicitou o cancelamento das reservas, sendo informado pela empresa ré que o mesmo teria optado pela ´reserva não reembolsável´ e que o hotel aceitava alterar a data de reserva para outra ocasião, todavia foi informado que a remarcação somente poderia ser feita até o final do ano vigente, sendo que sua esposa estaria no 8º mês de gestação. Diante disso, requer a declaração de rescisão de contrato celebrado entre as partes, a condenação da ré ao pagamento por danos materiais, devendo restituir o valor de R$ 12.369,24 (doze mil, trezentos sessenta nove reais e vinte quatro centavos) ou que seja restituído 90% do valor supracitado, bem como seja devolvido o valor de R$ 187,00 (cento oitenta sete reais) referente à operação de crédito realizada, além de compensação por danos morais e pagamento das despesas processuais e honorários advocatícios. Com a inicial vieram documentos de fls. 21/69. Audiência de conciliação à fl. 170, restando infrutífera tentativa de acordo. Contestação, às fls. 103/135, alegando, preliminar de ilegitimidade passiva ad causam, e, no mérito, sustentando que a empresa ré se limita a efetuar a reserva das pousadas e hotéis contratados, sendo que a parte autora optou pela tarifa diferenciada, portanto esta não é reembolsável, contudo tentou solucionar o problema junto ao hotel, solicitando o cancelamento sem custas, sendo que não obteve êxito, requerendo assim que os pedidos sejam julgados improcedentes, eis que a ré é mera intermediadora da contratação e não possui qualquer responsabilidade no caso. Decisão saneadora à fl. 180, rejeitando a preliminar de ilegitimidade passiva. À fl. 198, decisão que indeferiu a prova oral, tendo em vista certidão de fl. 191. É O RELATÓRIO. DECIDO. A causa encontra-se madura para o julgamento, havendo elementos suficientes para o exercício de uma cognição exauriente, uma vez que presentes as condições da ação e os pressupostos de existência e validade do processo, dispensando as partes a produção de outras provas, não havendo preliminares a serem analisadas. Cinge-se a controvérsia sobre o cancelamento do contrato por motivos particulares, recusando-se a parte ré a devolver o valor pago, razão pela qual requer a parte autora indenização por danos morais e materiais. A relação entre as partes é de consumo, uma vez que a parte autora se enquadra no conceito de consumidor final (art. 2º do CDC), e a ré, no de fornecedora de serviço (art. 3º do CDC), sendo objetiva a sua responsabilidade (art. 14 do CDC). Nesse esteio, o artigo 14, § 3º, do CDC estabelece que é ônus do fornecedor provar que o serviço não é defeituoso ou que há culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro. De fato, verifica-se que as partes firmaram contrato, conforme fl. 26, bem como foi pago o valor integral (fls. 29/30). Ademais, verifica-se que as alegações do autor em relação à saúde de sua esposa procedem, conforme apontado no atestado médico de fl. 33. Com efeito, nas relações de consumo não pode deixar de ser aplicado o Princípio da Boa-fé Objetiva, que tem a função hermenêutica, devendo ser o negócio jurídico interpretado a partir da lealdade, visando assegurar a probidade na sua conclusão e execução. Nesse passo, importa consignar que, por motivos particulares, o autor solicitou o cancelamento da reserva, por via administrativa, através de e-mail (fl. 35), contudo foi informado que optou pela tarifa que não permitia o reembolso do valor, caso a reserva fosse alterada ou cancelada, bem como que o período para remarcação seria somente até o final do ano vigente. Ressalte-se, por oportuno, que, conforme prelecionado por Daniel Amorim Assumpção Neves ( in Manual de Direito Processual Civil, 3ª edição, página 416) ´... o ônus da prova, em seu aspecto objetivo, é uma regra de julgamento, aplicando-se somente no momento final da demanda, quando o juiz estiver pronto para proferir sentença. É regra que se aplica apenas no caso de inexistência ou insuficiência da prova, uma vez que, tendo sido a prova produzida, não interessando por quem, o princípio não se aplicará. Trata-se do princípio da comunhão da prova (ou aquisição da prova), que determina que, uma vez tendo sido a prova produzida, ela passa a ser do processo, e não de quem a produziu´. Diante do contexto probatório, a parte autora não logrou comprovar fato constitutivo de seu direito, ônus que lhe incumbia, nos termos do no artigo 373, I, do Novo Código de Processo Civil, sequer comprovou minimamente o alegado. Frise-se que o fato constitutivo do alegado direito ficou, assim, ao desamparo de suporte probatório, ônus que incumbia à parte autora, mesmo em se tratando de relação processual, sob a égide do Código de Defesa do Consumidor, pois há a necessidade de coligir aos autos elementos probatórios mínimos dos argumentos explicitados. No caso, os documentos coligidos não demonstram a verossimilhança dos argumentos autorais, eis que não constam nos autos comprovantes de que a promoção lançada foi enganosa ou abusiva ou que houve falha no dever de informação, tendo em vista que, ao efetuar a compra no sítio da empresa ré, consta de forma expressa e com redação clara que a tarifa diferenciada não é reembolsável, evidenciando que o autor tinha plena ciência de todas as condições da reserva. Portanto não comprovado o fato constitutivo do direito do autor, não há que se falar em obrigação de indenizar. No mesmo sentido, os seguintes julgados deste Tribunal de Justiça: DECISÃO MONOCRÁTICA - 0024647-37.2012.8.19.0001 - APELAÇÃO- DES. REGINA LUCIA PASSOS - NONA CÂMARA CÍVEL Apelação Cível. Indenizatória. Procedimento Sumário. Relação de consumo. Reserva de Hotel em Paris realizada através da internet no site ´Booking Comércio Brasil Serviço de Reserva de Hotéis Ltda´. Reserva cancelada pelo hotel em razão dos dados incorretos do cartão de crédito enviado pelo consumidor. Culpa exclusiva. Ônus da parte autora em comprovar os fatos constitutivos de seu direito. Artigo 333, I do CPC. Ausência de falha na prestação de serviço. Inobservância do dever de cuidado do consumidor. Aplicação do artigo 14, § 3º, II do CDC. Ausência de nexo causal. Exclusão de responsabilidade. Ausência do dever de indenizar. Desprovimento do recurso com fulcro no artigo 557, caput, do CPC. Precedentes citados: 2186575-34.2011.8.19.0021 - Apelação - Des. Regina Lúcia Passos - Julgamento : 24/05/2012 - Nona Câmara Cível;2008.09.1.002775-0 - (TJDF - 2ª Turma Recursal dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais ACJ - Apelação Cível no Juizado Especial -- j. 16/03/2010 publ: 05/04/2010. DESPROVIMENTO DO RECURSO. Data de julgamento: 22/02/2013 Apelação cível. Relação de consumo. Ação indenizatória. Corte de energia não demonstrado. Inteligência do art. 14, parágrafo 3º do diploma consumerista. Inversão do ônus da prova ope legis, que, contudo, não exime o consumidor de trazer aos autos lastro probatório mínimo de suas alegações. Sentença que deve ser mantida. Negado seguimento ao recurso, nos termos do art. 557, caput do CPC. (0392144-97.2009.8.19.0001 - APELACAO - DES. CLAUDIA TELLES DE MENEZES - Julgamento: 27/06/2012 - QUINTA CAMARA CIVEL) DIREITO DO CONSUMIDOR. AÇÃO INDENIZATÓRIA. Alegação de defeito em aparelho Kaptor.com. Adquirido pelo autor. Pretensão reparatória por danos materiais e morais. Sentença de improcedência. Responsabilidade objetiva do fornecedor. Artigo 14, do CDC. Autor que, entretanto, não faz prova mínima do seu direito, deixando de comprovar que o aparelho adquirido não depende da inserção de créditos para o seu funcionamento. A norma do § 3º dos artigos 12 e 14 da lei 8078/90 consagra a inversão ope legis, mas o que a lei inverte é apenas a prova quanto ao defeito do produto ou do serviço, mas não a de primeira aparência ou verossimilhança, que é ônus do consumidor, encargo do qual a apelante não se desincumbiu. Precedentes do TJRJ. Seguimento negado na forma do artigo 557, caput, do CPC. (0011069-27.2010.8.19.0211 - APELACAO - DES. MARCO AURELIO BEZERRA DE MELO - JULGAMENTO: 04/09/2012 - DECIMA SEXTA CAMARA CIVEL) Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTES OS PEDIDOS, sem resolução do mérito, na forma do artigo 487, I, do Novo CPC. Condeno o autor ao pagamento das despesas processuais e honorários advocatícios, estes ora fixados em 10% do valor atualizado da causa, na forma dos artigos 82 e 85 do novo CPC. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se os presentes autos, após cumpridas as formalidades legais. Ficam, desde já, as partes, cientes que os autos serão remetidos à Central de Arquivamento, caso seja necessário.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 15.03.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
